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Órgão: Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 3.246, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o
inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e considerando o disposto no caput do art. 6º do Decreto nº 9.468, de
13 de agosto de 2018, resolve:

Art. 1º Designar os membros do Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção - CTPCC, titulares e
suplentes abaixo relacionados, representantes do Poder Executivo federal, indicados em conformidade com o disposto no inciso I do
art. 6º do Decreto nº 9.468, de 13 de agosto de 2018:

I - Casa Civil da Presidência da República:
a) Titular: Adriano Augusto de Souza
b) Suplente: Carla Baksys Pinto
II - Ministério da Justiça:
a) Titular: Maria das Graças Gonçalves Almeida
b) Suplente: Moisés Paes Landin Plácido
III - Ministério da Fazenda:
a) Titular: Francisco Eduardo de Holanda Bessa
b) Suplente: Fabiana Vieira Lima
IV - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão:
a) Titular: Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda
b) Suplente: Jailor Capelossi Carneiro
V - Advocacia-Geral da União:
a) Titular: Júlio de Melo Ribeiro
b) Suplente: Marcelo Augusto Carmo de Vasconcellos
VI - Comissão de Ética Pública da Presidência da República:
a) Titular: Erick Biill Vidigal
b) Suplente: Paulo Henrique Lucon
Art. 2º Designar os membros do Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção - CTPCC, titulares e

suplentes abaixo relacionados, indicados pelas organizações ou entidades da sociedade civil selecionadas em processo regulado
pelo Edital CGU nº 58/2018, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 9.468, de 13 de agosto de
2018:

I - Transparência Brasil (CNPJ: 03.741.616/0001-01), na condição de organização com experiência comprovada em
projetos de fomento em transparência, acesso à informação ou governo aberto:

a) Titular: Manoel Galdino Pereira Neto
b) Suplente: Juliana Mari Sakai
II - Agenda Pública Agência de Análise e Cooperação em Políticas Públicas (CNPJ: 10.736.616/0001-89), na condição de

organização com experiência comprovada em projetos de fomento em transparência, acesso à informação ou governo aberto:
a) Titular: Sérgio Rodrigo Andrade
b) Suplente: Mariana Proença Monteiro de Castro
III - Observatório Social do Brasil (CNPJ: 10.498.528/0001-96), na condição de organização com experiência comprovada

em projetos de avaliação de políticas públicas, combate à corrupção e fiscalização de recursos públicos:
a) Titular: Tatiana Quintela de Azeredo Bastos
b) Suplente: Roni Enara Teresinha Rodrigues
IV - Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social (CNPJ: 02.460.809/0001-21), na condição de organização

com experiência comprovada em projetos de integridade ou ética organizacional:
a) Titular: Caio Luiz Carneiro Magri
b) Suplente: Marina Martins Ferro
V - Fundação Universidade de Brasília (CNPJ: 00.038.174/0001-43), na condição de organização de pesquisa ou grupo

de pesquisa acadêmico dedicado a projetos relacionados aos temas definidos no caput do art. 1º do Decreto nº 9.468/2018:
a) Titular: Maria Ivoneide de Lima Brito
b) Suplente: Rodrigo Barbosa da Silva Santos
VI - Conselho Nacional de Controle Interno/CONACI (CNPJ: 08.999.644/0001-47), na condição de entidade de

representação interfederativa de órgãos de controle e fiscalização ou de órgãos de administração pública estatal ou distrital:



      

a) Titular: Álvaro Panizza Salomon Abi Fakredin
b) Suplente: José Flávio Barbosa Jucá de Araújo
VII - Confederação Nacional da Indústria (CNPJ: 33.665.126/0001-34), na condição de entidade nacional representativa

do setor produtivo, comercial ou de serviços:
a) Titular: Pablo Silva Cesário
b) Suplente: Cássio Augusto Muniz Borges
Parágrafo único. As organizações da sociedade civil designadas neste ato terão mandato de 3 (três) anos, nos termos do

§4º do art. 3º do Decreto nº 9.468, de 13 de agosto de 2018.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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